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EMENTA 

MERCADORIA - SAÍDA DESACOBERTADA - CONCLUSÃO FISCAL. 

Constatada a saída de mercadorias desacobertada de documentação fiscal, 

verificada por meio de conclusão fiscal, mediante o confronto do valor de 

faturamento declarado pela empresa em PGDAS-D (Programa Gerador do 

Documento de Arrecadação do Simples Nacional – Declaratório) com a receita de 

vendas apurada pelo Fisco com base na análise de documentos fiscais e 

subsidiários da Contribuinte. Procedimento considerado tecnicamente idôneo, nos 

termos do art. 194, incisos I e V do RICMS/02. Corretas as exigências de ICMS, 

da Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II e da Multa Isolada prevista 

no art. 55, inciso II, alínea “a” c/c § 2º, inciso I, todos da Lei nº 6.763/75, em 

relação às saídas sujeitas à tributação normal. Relativamente às saídas de 

mercadorias sujeitas à substituição tributária ou isentas/imunes, exigência 

somente da referida Multa Isolada, observados os limites do § 2º, incisos I ou II 

conforme o caso, do citado art. 55 da referida lei. 

SIMPLES NACIONAL - EXCLUSÃO - PROCEDIMENTO FISCAL REGULAR. 

Correta a exclusão do regime do Simples Nacional nos termos do disposto no art. 

29, incisos V e XI, § § 1º e 3º da Lei Complementar nº 123/06 c/c art. 84, inciso IV, 

alíneas “d” e “j” da Resolução CGSN nº 140/18. 

Lançamento procedente. Improcedente a impugnação relativa à exclusão do 

Simples Nacional. Decisões unânimes. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre saídas de mercadorias desacobertadas de 

documentação fiscal, no período de 2019 a 2022, apuradas por meio de conclusão 

fiscal, procedimento tecnicamente idôneo, previsto no art. 194, inciso V, do RICMS/02, 

mediante o confronto do valor do faturamento declarado pela Contribuinte no 

Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional – Declaratório 

(PGDAS-D) com a receita de vendas apurada pelo Fisco a partir da análise de 

documentos fiscais e subsidiários da Autuada, nos termos do inciso I do art. 194 do 

RICMS/02.  
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Em relação às saídas de mercadorias sujeitas à tributação normal, 

exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e Multa 

Isolada prevista no art. 55, inciso II, alínea “a”, observado o limite do § 2º, inciso I, 

ambos da Lei nº 6.763/75. 

Já em relação às saídas sujeitas à substituição tributária, houve exigência 

somente da referida Multa Isolada, observado o citado limite. 

Por fim, relativamente às mercadorias isentas/imunes, exigência somente da 

referida Multa Isolada, adequada nos termos do inciso II do § 2º do citado art. 55 da 

Lei nº 6.763/75. 

Versa, ainda, o presente PTA, sobre a exclusão da Contribuinte do Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, tendo em vista a 

apuração de prática reiterada de infrações à legislação (falta de emissão de documento 

fiscal na venda de mercadorias), com base no art. 26, inciso I, art. 28, art. 29, incisos V 

e XI e § § 1º e 3º e art. 33 da Lei Complementar nº 123/06, c/c art. 84, inciso IV, alíneas 

“d” e “j” da Resolução CGSN nº 140, de 22/05/18.  

Da Impugnação 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por procurador 

regularmente constituído, Impugnação às págs. 165/171, com os argumentos a seguir 

elencados em síntese: 

- discorda do arbitramento utilizado pelo Fisco, ao argumento de que esta 

margem aparada é incompatível com sua realidade fática; 

- informa que margem de lucro da empresa gira em torno de 31% (trinta e 

um por cento), conforme planilha de entradas e saídas do mês de junho de 2024, 

anexada às págs. 76 do e-PTA; 

- aduz que sua exclusão do regime de tributação do Simples Nacional está 

incorreta, uma vez que não cometeu prática reiterada de infração à legislação tributária; 

- requer: 

- cancelamento do Auto de Infração por falta de amparo fático do 

arbitramento adotado pelo Fisco ou subsidiariamente: 

- revisão do lançamento fiscal para que seja adotada a margem de lucro 

média; 

- cancelamento do Termo de Exclusão do regime de tributação do Simples 

Nacional, ou subsidiariamente: 

- regularização do crédito tributário sem que se torne definitiva a exclusão. 

Pede a procedência da impugnação. 

Da Manifestação Fiscal 

A Fiscalização manifesta-se às 178/186, refuta as alegações da Defesa e 

pugna pela procedência do lançamento. 
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DECISÃO 

Conforme relatado, a autuação versa sobre saídas de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, no período de 2019 a 2022, apuradas por meio 

de conclusão fiscal, procedimento tecnicamente idôneo, previsto no art. 194, inciso V, 

do RICMS/02, mediante o confronto do valor do faturamento declarado pela 

Contribuinte no Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples 

Nacional – Declaratório (PGDASN-D) com a receita de vendas apurada pelo Fisco a 

partir da análise de documentos fiscais e subsidiários da Autuada, nos termos do inciso 

I do art. 194 do RICMS/02.  

Em relação às saídas de mercadorias sujeitas à tributação normal, 

exigências de ICMS, Multa de Revalidação capitulada no art. 56, inciso II e Multa 

Isolada prevista no art. 55, inciso II, alínea “a”, observado o limite do § 2º, inciso I, 

ambos da Lei nº 6.763/75. 

Já em relação às saídas sujeitas à substituição tributária, houve exigência 

somente da referida Multa Isolada, observado o citado limite. 

Por fim, relativamente às mercadorias isentas/imunes, exigência somente da 

referida Multa Isolada, adequada nos termos do inciso II do § 2º do citado art. 55 da 

Lei nº 6.763/75. 

Versa, ainda, o presente PTA, sobre a exclusão da Contribuinte do Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, tendo em vista a 

apuração de prática reiterada de infrações à legislação (falta de emissão de documento 

fiscal na venda de mercadorias), com base no art. 26, inciso I, art. 28, art. 29, incisos V 

e XI e § § 1º e 3º e art. 33 da Lei Complementar nº 123/06, c/c art. 84, inciso IV, alíneas 

“d” e “j” da Resolução CGSN nº 140, de 22/05/18.  

Pela análise do feito, vê-se que foram constatadas saídas de mercadorias 

desacobertadas de documentação fiscal, e não há nos autos qualquer informação 

passada ao Fisco ou mesmo que o permitisse auferir qual, ou quais saídas de 

mercadorias especificamente deixaram de ter os documentos fiscais emitidos, pois as 

Demonstrações Contábeis da Contribuinte, Balanço Patrimonial (BP), Demonstrativo 

de Resultado de Exercício (DRE) e Declaração de Informações Socioeconômicas e 

Fiscais/Simples Nacional (DEFIS), todas incongruentes em relação aos corretos 

valores, conforme subitem 8.2 do Relatório Fiscal.  

Os autos evidenciam que não foi possível ao Fisco obter as corretas 

informações de Estoques Inicial (EI) e Final (EF) e do Custo de Mercadorias Vendidas 

(CMV), conforme as incongruências supramencionadas, exatamente pelo fato de não 

ter havido a emissão da documentação fiscal correspondente às operações de saída.  

Assim, o Fisco teve de arbitrar o CMV, pois a Autuada não cumpriu com 

suas obrigações acessórias que emitidas de forma correta, possibilitariam a valoração 

do CMV sem a necessidade de arbitrá-lo.  
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Diante disso, verifica-se que as infrações narradas no Auto de Infração (AI) 

motivam suficientemente a utilização do arbitramento da base de cálculo do imposto 

devido pelas saídas desacobertadas, nos termos previstos nos incisos I, III, IV e VI c/c 

parágrafo único, inciso I, todos do art. 51 da Lei nº 6.763/75, regulamentados pelo art. 

53, incisos I, III, IV, e VI c/c e inciso I do § 5º do art. 194 do RICMS/02. Veja-se a 

legislação mencionada. 

Lei nº 6.763/75 

Art. 51 - O valor das operações ou das prestações 

poderá ser arbitrado pela autoridade fiscal, na 

forma que o regulamento estabelecer e sem 

prejuízo das penalidades cabíveis, quando:  

I - o contribuinte não exibir à fiscalização os 

elementos necessários à comprovação do valor da 

operação ou da prestação, inclusive nos casos de 

perda ou extravio de livros ou documentos 

fiscais;  

(...) 

III - a operação ou a prestação se realizar sem 

emissão de documento fiscal;  

IV - ficar comprovado que o contribuinte não 

emite regularmente documentário fiscal relativo a 

operações ou prestações que promove ou que é 

responsável pelo pagamento do imposto; 

(...) 

VI - em qualquer outra hipótese em que sejam 

omissos ou não mereçam fé a declaração, o 

esclarecimento prestado ou o documento expedido 

pelo sujeito passivo ou por terceiro legalmente 

obrigado.  

Parágrafo único - Presume-se:  

I - Entrada e saída do estabelecimento a 

mercadoria não declarada pelo contribuinte, cuja 

operação de aquisição tenha sido informada ao 

Fisco pelo contribuinte remetente ou pelo 

transportador;  

(...) 

RICMS/02  

Art. 53. O valor da operação ou da prestação será 

arbitrado pelo Fisco, quando:  

I - não forem exibidos à fiscalização os 

elementos necessários à comprovação do valor da 

operação ou da prestação, inclusive nos casos de 

perda ou extravio de livros ou documentos 

fiscais;  

(...) 

III - a operação ou a prestação do serviço se 

realizarem sem emissão de documento fiscal;  
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IV - ficar comprovado que o contribuinte não 

emite regularmente documento fiscal relativo às 

operações ou prestações próprias ou naquelas em 

que seja o responsável pelo recolhimento do 

imposto;  

(...) 

VI - em qualquer outra hipótese em que sejam 

omissos ou não mereçam fé as declarações, os 

esclarecimentos prestados ou os documentos 

expedidos pelo sujeito passivo ou por terceiro 

legalmente obrigado.  

(...)  

Art. 194 - Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 

Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 

tecnicamente idôneos, tais como:  

(...)  

§ 5º Presume-se:  

I - entrada e saída do estabelecimento a 

mercadoria não declarada pelo contribuinte, cuja 

operação de aquisição tenha sido informada ao 

Fisco pelo contribuinte remetente ou pelo 

transportador. 

Como se vê, no art. 51, incisos I, III, IV e VI e parágrafo único, inciso I da 

Lei nº 6.763/75, estão previstas as hipóteses legais de presunção, disciplinadas pelos 

incisos I, III, IV e VI do art. 53 e inciso I do § 5º do art. 194, ambos do RICMS/02. 

Pertinente esclarecer, que os dispositivos legais/regulamentares retrocitados, 

embasam o trabalho fiscal no Auto de Infração em exame, quais sejam:  

- a não exibição à Fiscalização dos elementos necessários à comprovação do 

valor da operação;  

- quando a operação se realizar sem emissão de documento fiscal;  

- ficar comprovado que o contribuinte não emite regularmente documento 

fiscal relativo às operações próprias;  

- em qualquer outra hipótese em que sejam omissos ou não mereçam fé a 

declaração, o esclarecimento prestado ou o documento expedido pelo sujeito passivo;  

- quando houver saídas de mercadorias não declaradas pelo contribuinte, 

cuja aquisição tenha sido informada pelo remetente.  

O dispositivo em comento foi aplicado nessa ação fiscal, porquanto se fez 

necessário arbitrar o valor da operação de saída da mercadoria para se obter o valor não 

declarado pela Contribuinte, para fins de cobrança do ICMS e respectivas penalidades, 

já que, no presente Auto de Infração, o Fisco somente detinha, inicialmente, o valor das 

entradas no estabelecimento autuado obtido pelo Anexo 1 (valores consignados nos 

documentos informados pelo remetente ou transportador).  
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Os incisos mencionados do art. 51 da Lei nº 6.763/75, assim como 

defendido pelo Fisco, são um desdobramento lógico e necessário do caput do 

retrocitado artigo, que trata de arbitramento por parte da Fiscalização do valor das 

saídas desacobertadas.  

Relativamente à interpretação dos dispositivos que embasaram os cálculos 

efetuados pelo Fisco, leciona Carlos Maximiliano: 

... “a interpretação sistemática das normas consiste 
em comparar o dispositivo sujeito à exegese, com 
outros do mesmo repositório ou de Leis diversas, mas 
referentes ao mesmo objeto”, tendo esse método de 
interpretação a finalidade de analisar a norma jurídica 
em seu contexto com outras normas repudiando a 
análise isolada da mesma”. (2002), em (MAXIMILIANO, 
2002, P. 104 – 105). 

Assim sendo, a interpretação sistemática da legislação mencionada leva à 

ilação de que o valor das Receitas de Vendas auferidas pela Autuada mais próximo ao 

real é o da Receita Calculada pelo Fisco, composta da soma das Vendas realizadas, 

agregadas as Despesas custeadas pela Autuada ao produto do CMV, pelo fator utilizado 

pelo Fisco (Margem Aparada, detalhada no subitem 8.2.1.6.2 do Relatório Fiscal), pois 

essa Margem Aparada foi obtida por meio do índice estatístico calculado mediante 

informações da Impugnante. 

 O fato de a Margem Apurada ter sido obtida com base no Lucro Líquido, 

que exclui o valor das Despesas, corrobora a inclusão do valor dessas custeadas pela 

Contribuinte, visando a que se tenha valor de Receitas auferidas nas Vendas realizadas 

mais próximo ao real.  

Por seu turno, em razão de as declarações e documentos contábeis da 

Impugnante carecerem de correção e confiabilidade, conforme as incongruências 

supracitadas, contidas no subitem 8.2 do Relatório Fiscal, verifica-se que o Fisco 

arbitrou o valor das operações com base no preço de custo (CMV), valor que foi 

ajustado pela Margem Aparada, acrescido das Despesas Custeadas pela Impugnante, 

estando embasado na legislação, nos termos do art. 54, inciso IV, § § 3º e 4º, c/c § 4º do 

art. 194, ambos do RICMS/02. Confira-se: 

RICMS/02 

Art. 54. Para o efeito de arbitramento de que 

trata o artigo anterior, o Fisco adotará os 

seguintes parâmetros:  

(...) 

IV - o preço de custo da mercadoria ou do serviço 

acrescido das despesas indispensáveis à 

manutenção do estabelecimento, nos termos do § 3º 

deste artigo, quando se tratar de arbitramento do 

montante da operação ou prestação em determinado 

período, no qual seja conhecida a quantidade de 

mercadoria transacionada ou do serviço prestado;  

(...) 
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§ 3º Para o efeito do disposto no inciso IV do 

caput deste artigo, são consideradas despesas 

indispensáveis à manutenção do estabelecimento:  

I – salários e retiradas;  

II - aluguel, água, luz e telefone;  

III - impostos, taxas e contribuições; 

IV - outras despesas gerais. 

§ 4º Na impossibilidade de aplicação dos valores 

previstos no caput deste artigo será adotado o 

valor que mais se aproximar dos referidos 

parâmetros.  

(...) 

Art. 194 - Para apuração das operações ou das 

prestações realizadas pelo sujeito passivo, o 

Fisco poderá utilizar quaisquer procedimentos 

tecnicamente idôneos, tais como:  

(...) 

§ 4º - Constatada, por indícios na escrituração 

do contribuinte ou por qualquer outro elemento de 

prova, a saída de mercadoria ou a prestação de 

serviço sem emissão de documento fiscal, o valor 

da operação ou da prestação será arbitrado pela 

autoridade fiscal para fins de exigência do 

imposto e multas, se devidos, tomando como 

critério, conforme o caso, o preço unitário das 

saídas, das entradas ou das prestações mais 

recentes verificadas no período, sem prejuízo do 

disposto nos artigos 53 e 54 deste Regulamento. 

(...)  

Se a Autuada cumprisse com suas obrigações acessórias munindo o Fisco 

com dados corretos de Estoques, Faturamento e emitindo todos os documentos fiscais 

de saída, o arbitramento segundo arts. 53 e 54, ambos do RICMS/02, não teria 

ocorrido.  

Ademais, no direito tributário, as presunções sempre podem ser elididas por 

prova em contrário.  

Dessa forma, os documentos que constituam prova devem ser anexados à 

impugnação no momento de sua apresentação, sob pena de preclusão.  

É o que disciplina o parágrafo único do art. 119 do Regulamento do 

Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos – RPTA, estabelecido pelo 

Decreto n° 44.747/08. Examine-se: 

RPTA  

Art. 119 Na impugnação será alegada, de uma só 

vez, a matéria relacionada com a situação fiscal 

de que decorreu o lançamento, inclusive a 

desconsideração de ato ou negócio jurídico, se 

for o caso, ou o pedido de restituição, com a 

indicação precisa: 
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(...)  

Parágrafo único. Os documentos que constituam 

prova serão anexados à impugnação, inclusive os 

arquivos eletrônicos com certificado de 

integridade das informações, sob pena de 

preclusão.  

(...) 

(Grifou-se) 

 Entretanto, a Impugnante não apresentou documentos comprovando as 

falhas do lançamento efetuado no presente Auto de Infração.  

O cálculo estatístico da Margem Apurada teve como base os valores de 

Estoque Inicial, Estoque Final e Despesas Operacionais contidos nas DEFIS, 

Faturamento do PGDAS e Aquisições segundo Notas Fiscais de Entrada na 

Impugnante, emitidas por terceiros.  

Os cortes efetuados de 25% (vinte e cinco por cento) dos dados (quartil 1: 

25_75), razão pela qual se utilizou a denominação de Margem “Apurada”, foram 

necessários para eliminação dos outliers, valores discrepantes/atípicos, de maneira a se 

ter melhor adequação às regras de negócio, tendo sido estipulados para serem mais 

favoráveis à Contribuinte.  

Como o trabalho fiscal se restringe ao período de 2019 a 2022, a planilha 

denominada “ANEXO I – DEMONSTRATIVO MARGEM” apresentada pela 

Contribuinte não será analisada, visto que trata de operações realizadas em outro 

período, junho de 2024.  

Portanto, corretas as exigências do ICMS, da Multa de Revalidação 

capitulada no art. 56, inciso II e da Multa Isolada prevista no art. 55, incisos II, alínea 

“a”, observados os limites do § 2º, incisos I e II, ambos da Lei nº 6.763/75, in verbis:  

Lei nª 6.763/75 

Art. 56. Nos casos previstos no inciso III do 

artigo 53, serão os seguintes os valores das 

multas: 

(...) 

II - havendo ação fiscal, a multa será de 50% 

(cinqüenta por cento) do valor do imposto, 

observadas as hipóteses de reduções previstas nos 

§§ 9º e 10 do art. 53. 

------------------------------------------------- 

Art. 55. As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes:  

(...) 

II - por dar saída a mercadoria, entregá-la, 

transportá-la, recebê-la, tê-la em estoque ou 

depósito desacobertada de documento fiscal, salvo 

na hipótese do art. 40 desta Lei - 40% (quarenta 
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por cento) do valor da operação, reduzindo-se a 

20% (vinte por cento) nos seguintes casos: 

a) quando as infrações a que se refere este 

inciso forem apuradas pelo Fisco, com base 

exclusivamente em documentos e nos lançamentos 

efetuados na escrita comercial ou fiscal do 

contribuinte; 

(...) 

§ 2º - As multas previstas neste artigo: 

I - ficam limitadas a duas vezes o valor do 

imposto incidente na operação ou prestação;  

II - em se tratando de operação ou prestação 

amparada por isenção, não incidência, diferimento 

ou suspensão do imposto, serão de 10% (dez por 

cento) do valor da operação ou da prestação. 

(...) 

Com efeito, a Multa de 50% (cinquenta por cento) prevista no art. 56, inciso 

II da Lei nº 6.763/75 (Multa de Revalidação) refere-se a descumprimento de obrigação 

principal, exigida em razão do recolhimento a menor de ICMS efetuado pela Autuada. 

Já a Multa capitulada no art. 55 da citada lei (Multa Isolada), foi exigida 

pelo descumprimento de obrigação acessória (saída de mercadorias desacobertadas de 

documentação fiscal) 

Vê-se, portanto, que se trata de infrações distintas, uma relativa à obrigação 

principal e outra decorrente de descumprimento de obrigação acessória. 

A aplicação cumulativa da multa de revalidação com a multa isolada 

também foi considerada lícita pelo Poder Judiciário mineiro, como na Apelação Cível 

nº 1.0079.11.016674-5/003, de 04/08/16, ementada da seguinte forma: 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - DIREITO TRIBUTÁRIO - 
EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - ICMS - 
CREDITAMENTO INDEVIDO - RECOLHIMENTO A MENOR 

- BENEFÍCIOS FISCAIS CONCEDIDOS 

UNILATERALMENTE PELO ESTADO DE ORIGEM - NÃO 

APROVAÇÃO PELO CONFAZ - APROVEITAMENTO DE 

CRÉDITO DE ICMS - IMPOSSIBILIDADE - OFENSA AO 

PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE - INEXISTÊNCIA - 
SUCESSÃO EMPRESARIAL - INCORPORAÇÃO - 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SUCESSOR - 
MULTAS DE REVALIDAÇÃO E ISOLADA - CUMULAÇÃO - 
POSSIBILIDADE - INFRAÇÕES DIVERSAS - JUROS - 
INCIDÊNCIA SOBRE MULTA - INÍCIO - FATO GERADOR - 
OBRIGAÇÃO PRINCIPAL - HONORÁRIOS 

SUCUMBENCIAIS - AFASTAMENTO - INVIABILIDADE - 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE - NATUREZA DOS 

EMBARGOS - AÇÃO E NÃO INCIDENTE. (...) 

É POSSÍVEL A CUMULAÇÃO DAS MULTAS DE REVALIDAÇÃO E 

ISOLADA, POR TEREM SIDO APLICADAS EM RAZÃO DE INFRAÇÕES 

DISTINTAS. APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0079.11.016674-5/003     
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COMARCA DE CONTAGEM. APELANTE(S): BRF BRASIL 

FOODS S/A. APELADO(A)(S): ESTADO DE MINAS 

GERAIS. DES. JUDIMAR BIBER (RELATOR)(GRIFOU-SE) 

Assim, reiterando, a ausência de recolhimento integral do imposto 

(inadimplemento de obrigação tributária principal) sujeita o contribuinte à penalidade 

moratória prevista no inciso I do art. 56 da Lei nº 6.763/75 e, existindo ação fiscal, à 

penalidade prevista no inciso II do referido dispositivo legal (Multa de Revalidação). 

Por outro lado, ao não acobertar as saídas de mercadorias com documentos 

fiscais, ocorre o inadimplemento pelo contribuinte de obrigação tributária acessória, 

sujeitando-se o infrator à penalidade prevista no art. 55 da mencionada lei (Multa 

Isolada). 

Correta, portanto, a aplicação das penalidades na exata medida prevista na 

legislação tributária deste Estado. 

No que concerne à exclusão de ofício da Contribuinte do regime do Simples 

Nacional, o procedimento da Fiscalização encontra-se correto, tendo em vista a 

comprovação de saídas de mercadorias desacobertadas de documentos fiscais, de forma 

reiterada, nos termos dos arts. 26, inciso I e 29, incisos V e XI da Lei Complementar nº 

123/06 c/c o art. 84, inciso IV, alíneas “d” e “j” da Resolução do Comitê Gestor do 

Simples Nacional - CGSN nº 140, de 22/05/18. Veja-se a legislação mencionada: 

Lei Complementar nº 123/06 

Art. 26. As microempresas e empresas de pequeno 

porte optantes pelo Simples Nacional ficam 

obrigadas a: 

I - emitir documento fiscal de venda ou prestação 

de serviço, de acordo com instruções expedidas 

pelo Comitê Gestor; 

(...) 

Art. 29. A exclusão de ofício das empresas 

optantes pelo Simples Nacional dar-se-á quando: 

(...) 

V - tiver sido constatada prática reiterada de 

infração ao disposto nesta Lei Complementar; 

(...) 

XI - houver descumprimento reiterado da obrigação 

contida no inciso I do caput do art. 26; 

(...) 

§ 1° - Nas hipóteses previstas nos incisos II a 

XII do caput deste artigo, a exclusão produzirá 

efeitos a partir do próprio mês em que 

incorridas, impedindo a opção pelo regime 

diferenciado e favorecido desta Lei Complementar 

pelos próximos 3 (três) anos-calendário 

seguintes. 

(...) 
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§ 3° - A exclusão de ofício será realizada na 

forma regulamentada pelo Comitê Gestor, cabendo o 

lançamento dos tributos e contribuições apurados 

aos respectivos entes tributantes. 

(...) 

§ 9º - Considera-se prática reiterada, para fins 

do disposto nos incisos V, XI e XII do caput: 

I - a ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de 

apuração, consecutivos ou alternados, de 

idênticas infrações, inclusive de natureza 

acessória, verificada em relação aos últimos 5 

(cinco) anos-calendário, formalizadas por 

intermédio de auto de infração ou notificação de 

lançamento; ou 

(...) 

Resolução CGSN n° 140/18 

Art. 84. A exclusão de ofício da ME ou da EPP do 

Simples Nacional produzirá efeitos: 

(...) 

IV - a partir do próprio mês em que incorridas, 

hipótese em que a empresa ficará impedida de 

fazer nova opção pelo Simples Nacional nos 3 

(três) anos-calendário subsequentes, nas 

seguintes hipóteses: (Lei Complementar nº 123, de 

2006, art. 29, incisos II a XII e § 1º) 

(...) 

d) ter a empresa incorrido em práticas reiteradas 

de infração ao disposto na Lei Complementar nº 

123, de 2006; 

(...) 

j) se for constatado que a empresa, de forma 

reiterada, não emite documento fiscal de venda ou 

prestação de serviço, observado o disposto nos 

arts. 59 a 61 e ressalvadas as prerrogativas do 

MEI nos termos da alínea "a" do inciso II do art. 

106; e 

(...) 

§ 3º A ME ou a EPP excluída do Simples Nacional 

sujeitar-se-á, a partir do período em que se 

processarem os efeitos da exclusão, às normas de 

tributação aplicáveis às demais pessoas 

jurídicas. (Lei Complementar nº 123, de 2006, 

art. 32, caput) 

(...) 

§ 6º Considera-se prática reiterada, para fins do 

disposto nas alíneas “d”, “j” e “k” do inciso IV 

do caput: (Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 

29, § 9º) 
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I - a ocorrência, em 2 (dois) ou mais períodos de 

apuração, consecutivos ou alternados, de 

idênticas infrações, inclusive de natureza 

acessória, verificada em relação aos últimos 5 

(cinco) anos-calendário, formalizadas por 

intermédio de auto de infração ou notificação de 

lançamento, em um ou mais procedimentos fiscais; 

ou 

(...) 

Portanto, na forma da lei, deve ser excluído do regime favorecido e 

simplificado a que se refere a Lei Complementar nº 123/06, o contribuinte que, dentre 

outras situações, dê saídas a mercadorias desacobertadas de documentos fiscais. 

Depreende-se do art. 39 da Lei Complementar nº 123/06 c/c art. 83 da 

Resolução CGSN nº 140/18, que o contencioso administrativo relativo à exclusão de 

ofício é de competência do ente federativo que a efetuar. Deverão ser observados os 

seus dispositivos legais atinentes aos processos administrativos fiscais, inclusive 

quanto à intimação do contribuinte, conforme §§ 1º e 2º do art. 83 da Resolução CGSN 

nº 140/18. 

Nesse sentido, a Fiscalização lavrou o presente Auto de Infração para as 

exigências relativas às saídas de mercadorias desacobertadas de documentação fiscal e 

emitiu o “Termo de Exclusão do Simples Nacional” (págs. 67/68). 

No caso, a Contribuinte foi intimada do “Termo de Exclusão” juntamente 

com o Auto de Infração, impugnando a sua exclusão na mesma peça em que contestou 

o lançamento, respeitados os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Registra-se que o Conselho de Contribuintes de Minas Gerais - CCMG 

julga as exigências fiscais (motivação da exclusão) e, posteriormente, a exclusão em si. 

Nesse sentido, este Órgão Julgador tem decidido reiteradamente, a exemplo do 

Acórdão nº 24.419/23/1ª: 

ACÓRDÃO Nº 24.419/23/1ª 

MERCADORIA - SAÍDA DESACOBERTADA - OMISSÃO DE 

RECEITA - CARTÃO DE CRÉDITO/DÉBITO. CONSTATADA A 

FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS, DEVIDO À SAÍDA DE 

MERCADORIAS DESACOBERTADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL, 
APURADA MEDIANTE CONFRONTO ENTRE OS VALORES 

CONSTANTES EM EXTRATOS FORNECIDOS PELAS 

ADMINISTRADORAS DE CARTÕES DE CRÉDITO/DÉBITO E AS 

VENDAS DECLARADAS PELA AUTUADA À FISCALIZAÇÃO NA 

PLANILHA “DETALHAMENTO DE VENDAS”, NO PROGRAMA 

GERADOR DO DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO DO SIMPLES 

NACIONAL - DECLARATÓRIO (PGDAS-D) E NO LIVRO DE 

REGISTRO DE SAÍDAS. PROCEDIMENTO CONSIDERADO 

TECNICAMENTE IDÔNEO, NOS TERMOS DO ART. 194, INCISOS I, V 

E VII DO RICMS/02. EXIGÊNCIAS DE ICMS, MULTA DE 

REVALIDAÇÃO CAPITULADA NO ART. 56, INCISO II E MULTA 

ISOLADA PREVISTA NO ART. 55, INCISO II, AMBOS DA LEI Nº 

6.763/75, SENDO ESTA ÚLTIMA MULTA ADEQUADA AO DISPOSTO 

NO INCISO I DO § 2º DO CITADO ARTIGO. 
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SIMPLES NACIONAL - EXCLUSÃO – PROCEDIMENTO 

FISCAL REGULAR. ESTANDO COMPROVADO NOS AUTOS QUE A 

IMPUGNANTE PROMOVEU SAÍDA DE MERCADORIAS 

DESACOBERTADAS DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL, CORRETA É A 

SUA EXCLUSÃO DO REGIME DO SIMPLES NACIONAL, NOS 

TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 29, INCISOS V E XI DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123/06, C/C O ART. 76, INCISO IV, ALÍNEA "J" 

DA RESOLUÇÃO CGSN Nº 94/11.  

LANÇAMENTO PROCEDENTE. IMPROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO 

RELATIVA À EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL. DECISÕES 

UNÂNIMES. 

Vale dizer que a exclusão da Autuada do Simples Nacional encontra-se 

devidamente motivada e foram observados os princípios da ampla defesa e do devido 

processo legal, o que torna regular o referido ato, estando, ainda, respaldado tal 

procedimento pela jurisprudência do E. TJMG. Examine-se: 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE 

SEGURANÇA - EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL - 
VENDAS DESACOBERTADAS DE DOCUMENTAÇÃO 

FISCAL - PRÁTICA REITERADA - PRESUNÇÃO DE 

LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO - RECURSO 

DESPROVIDO. 1. A LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, QUE 

INSTITUIU O ESTATUTO NACIONAL DA MICROEMPRESA E DA 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, PREVÊ A EXCLUSÃO DE OFÍCIO 

DA EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL, QUANDO 

DEIXAR DE EMITIR DOCUMENTO FISCAL DE VENDA OU 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, DE FORMA REITERADA. 2. 
CONSTATADAS AS SAÍDAS DE MERCADORIAS DESACOBERTADAS 

DE DOCUMENTAÇÃO FISCAL, A EXCLUSÃO DA EMPRESA 

AGRAVANTE DO SIMPLES NACIONAL ENCONTRA-SE 

DEVIDAMENTE MOTIVADA. 3. SEM ELEMENTOS PARA AFASTAR A 

PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE DO ATO ADMINISTRATIVO, HÁ QUE 

SER MANTIDA A DECISÃO QUE INDEFERIU A LIMINAR DE 

REINCLUSÃO DA IMPETRANTE NO PROGRAMA. 4. RECURSO NÃO 

PROVIDO. (TJMG - AGRAVO DE INSTRUMENTO-CV 

1.0000.23.049062-5/001, RELATOR(A): DES.(A) RAIMUNDO 

MESSIAS JÚNIOR, 2ª CÂMARA CÍVEL, JULGAMENTO EM 

04/07/2023, PUBLICAÇÃO DA SÚMULA EM 05/07/2023)  

Reitera-se, pela importância, que as exigências fiscais constantes do Auto 

de Infração em análise referem-se apenas às saídas de mercadorias desacobertadas de 

documentação. 

O crédito tributário resultante do regime de compensação de débitos e 

créditos, que seria uma consequência da exclusão, não está sendo exigido neste 

momento, uma vez que deverá ser apurado somente após a notificação da Contribuinte 

quanto à publicação da exclusão no Portal do Simples Nacional. 

Quanto às assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas pela 

Defesa, cumpre registrar que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a 
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dispositivos de lei, por força de sua limitação de competência constante do art. 182 da 

Lei nº 6.763/75 (e art. 110, inciso I do RPTA), in verbis: 

Lei nº 6.763/75  

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador: 

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146; 

(...) 

Assim, verifica-se que restou caracterizada a infringência à legislação 

tributária, sendo, por conseguinte, legítimas as exigências constantes do Auto de 

Infração em comento e a exclusão da Autuada do regime de tributação do Simples 

Nacional, tendo em vista a constatação da prática reiterada de infrações à legislação 

(saídas desacobertadas de documento fiscal). 

Por fim, em que pese constar do Relatório fiscal que a sócia-administradora 

foi incluída no polo passivo da obrigação, não há no Auto de Infração qualquer 

comprovação de sua inclusão e nem de sua intimação. 

Diante do exposto, ACORDA a 2ª Câmara de Julgamento do CCMG, à 

unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Em seguida, ainda à unanimidade, 

em julgar improcedente a impugnação ao Termo de Exclusão do Simples Nacional. 

Participaram do julgamento, além do signatário, os Conselheiros Edwaldo Pereira de 

Salles (Revisor), Wertson Brasil de Souza e Juliana de Mesquita Penha. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 2024. 

Antônio César Ribeiro 

Presidente / Relator 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CS/P 


